
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.829 - SP (2018/0106845-1)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : KIARA SCHIAVETTO 
ADVOGADO : DANIELE KHOURI BOLINI  - SP291856 
AGRAVADO  : AUSTACLINICAS ASSISTENCIA MEDICA E HOSPITALAR 

LTDA 
ADVOGADOS : CLEBER DOTOLI VACCARI  - SP131508 
   CIBELE NAOUM MATTOS  - SP317498 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. RECUSA NA COBERTURA DE CIRURGIA 
DE REDUÇÃO DE MAMA. TRATAMENTO INDICADO POR 
MÉDICO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
DANOS MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. ALTERAÇÃO DAS 
PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA 7 DO STJ. ÓBICE APLICÁVEL 
A AMBAS AS ALÍNEAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O col. Tribunal de origem concluiu, com base na interpretação dos 
elementos fáticos e probatórios dos autos, pela ausência dos requisitos 
ensejadores a indenização a título de dano moral, pela recusa na 
cobertura de cirurgia de redução mamária, fundada na ausência de 
inclusão do procedimento no rol da Agência Nacional de Saúde (ANS), 
bem como na ausência de cobertura contratual. Na espécie, não ficou 
configurada a conduta ilícita capaz de ensejar a indenização a título de 
danos moral.
2. A conclusão do acórdão estadual, no sentido de que a negativa de 
custeio de tratamento indicado por médico decorreu de interpretação de 
cláusula contratual e, por tal razão, não enseja dano moral indenizável é 
imune ao crivo do recurso especial, como ensina o verbete n. 7 da 
Súmula desta Casa, aplicável a ambas as alíneas do permissivo 
constitucional. Nesse sentido: AgInt no AREsp 919.156/SP, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 17/11/2016, DJe de 28/11/2016.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 30 de agosto de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.829 - SP (2018/0106845-1)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : KIARA SCHIAVETTO 
ADVOGADO : DANIELE KHOURI BOLINI  - SP291856 
AGRAVADO  : AUSTACLINICAS ASSISTENCIA MEDICA E HOSPITALAR 

LTDA 
ADVOGADOS : CLEBER DOTOLI VACCARI  - SP131508 
   CIBELE NAOUM MATTOS  - SP317498 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno contra a decisão que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial da parte recorrente com fundamento na Súmula 7 do STJ.

Nas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, inaplicabilidade da 

Súmula 7 do STJ, pois a questão importa revaloração de prova. Sustenta, ainda, ser caso de 

reconhecimento do dano moral in re ipsa, pois "a recorrente passou por situação traumática e 

desgastante, que fugiu da esfera do mero aborrecimento" (fl. 328). 

Aduz que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento 

de que o dano moral nos casos de recusa injustificada de tratamento médico pela operadora do 

plano de saúde é in re ipsa. 

Requer o reconhecimento do dissenso pretoriano com a reconsideração da 

decisão agravada ou a submissão do feito ao Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação no sentido de manutenção do decisum, 

com aplicação de multa (art. 1.021, §4º, NCPC).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.829 - SP (2018/0106845-1)
  
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

O recurso não merece provimento.

Nos termos da jurisprudência do STJ, em regra, a recusa indevida pela operadora 

de plano de saúde de cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o 

sofrimento psíquico do usuário, mas há situações em que existe dúvida jurídica razoável na 

interpretação de cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou violadora de direitos, 

sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal qual a boa-fé, o que afasta a 

pretensão de compensação por danos morais.

Segundo a compreensão pacífica desta eg. Corte de Justiça, somente no caso de 

dúvida razoável na interpretação do contrato, a recusa da operadora de plano de saúde na 

cobertura de determinado procedimento, sem ofensa aos deveres anexos do pacto, como a 

boa-fé, não pode ser reputada ilegítima ou injusta e violadora de direitos imateriais. 

No caso, o col. Tribunal de origem concluiu, com base na interpretação dos 

elementos fáticos e probatórios dos autos, pela ausência dos requisitos ensejadores a indenização 

a título de dano moral, pela recusa na cobertura de cirurgia de redução mamária, fundada na 

ausência de inclusão do procedimento no rol da Agência Nacional de Saúde (ANS), bem como 

na ausência de cobertura contratual.

Assim, na espécie não ficou configurada a conduta ilícita capaz de ensejar a 

indenização por danos morais, devendo ser mantido o acórdão recorrido.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO RADIOTERÁPICO. MODULAÇÃO 
DE INTENSIDADE DO FEIXE - IMRT. COBERTURA. 
RECONHECIMENTO. TRIBUNAL DE ORIGEM. CLÁUSULA 
CONTRATUAL. DÚVIDA RAZOÁVEL. DANOS MORAIS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Ação ordinária que visa a cobertura de procedimento de 
radioterapia guiada por imagem e a compensação por danos morais, 
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na qual o tribunal de origem julgou procedente o pedido de cobertura 
do tratamento, mas não reconheceu a existência do dano 
extrapatrimonial.
3. Havendo dúvida razoável na interpretação do contrato, a recusa da 
operadora de plano de saúde na cobertura de determinado 
procedimento, sem ofensa aos deveres anexos do pacto - como a boa-fé 
-, não pode ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos 
imateriais, de modo que não fica configurada a conduta ilícita capaz 
de ensejar a indenização por danos morais. Precedentes recentes.
4. Na hipótese, ficou consignado que apesar de o procedimento de 
radioterapia guiada por imagem não constar do rol da ANS, o 
contrato também não o excluía expressamente, daí a dúvida razoável 
na interpretação da avença. Inaplicabilidade ao caso da norma 
excludente do art. 10, I, da Lei nº 9.656/1998, que diz respeito à 
cobertura de tratamento clínico ou cirúrgico experimental. 
5. Incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, as quais vedam a revisão 
contratual e a reanálise de fatos e provas.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1711182/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 02/04/2018, 
n.g)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE INJEÇÃO INTRA-VÍTREA 
(LUCENTIS). RECUSA. INTREPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. DANOS MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Ação ordinária que visa a cobertura de tratamento ocular com 
medicamento (Lucentis) bem como a compensação por danos morais.
2. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de 
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o 
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições 
precárias de saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito 
às hipóteses correntes de inadimplemento contratual.
3. Há situações em que existe dúvida jurídica razoável na 
interpretação de cláusula contratual, não podendo ser reputada 
ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, a conduta de 
operadora que optar pela restrição de cobertura sem ofender, em 
contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal qual a boa-fé, o que 
afasta a pretensão de compensação por danos morais.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1134706/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/11/2017, DJe 23/11/2017, 
n.g)

A conclusão do acórdão estadual, no sentido de que a negativa de custeio de 

tratamento indicado por médico decorreu de interpretação de cláusula contratual e, por tal razão, 

Documento: 1745779 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2018 Página  5 de 4



 
 

 

não enseja dano moral indenizável é imune ao crivo do recurso especial, como ensina o verbete n. 

7 da Súmula desta Casa, aplicável a ambas as alíneas do permissivo constitucional. Nesse 

sentido: AgInt no AREsp 919.156/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 28/11/2016.

Por fim, não merece ser acolhido o pedido formulado em impugnação do presente 

agravo interno quanto à incidência de multa. 

Com efeito, na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento 

do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 

provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 

pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 

fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 

que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 

possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória". Contudo, o presente agravo interno 

não apresenta tais características.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno, com reforço de 

fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0106845-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.289.829 / 
SP

Números Origem:  10341147820148260576  20160000056314

EM MESA JULGADO: 30/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KIARA SCHIAVETTO 
ADVOGADO : DANIELE KHOURI BOLINI  - SP291856 
AGRAVADO  : AUSTACLINICAS ASSISTENCIA MEDICA E HOSPITALAR LTDA 
ADVOGADOS : CLEBER DOTOLI VACCARI  - SP131508 

 CIBELE NAOUM MATTOS  - SP317498 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KIARA SCHIAVETTO 
ADVOGADO : DANIELE KHOURI BOLINI  - SP291856 
AGRAVADO  : AUSTACLINICAS ASSISTENCIA MEDICA E HOSPITALAR LTDA 
ADVOGADOS : CLEBER DOTOLI VACCARI  - SP131508 

 CIBELE NAOUM MATTOS  - SP317498 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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